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Resumo 
Ao abordar a pluralidade cultural do 

Brasil, o professor deve promover no aluno 
o sentimento de valorização cultural do país, 
além do reconhecimento e respeito das di-
ferentes culturas, mostrando que não existe 
uma melhor ou mais desenvolvida que a ou-
tra, assim para entendermos melhor a nos-
sa cultura, nós temos que falar um pouco da 
história do nosso país, então voltando a al-
guns anos atrás, para ser mais exato, vamos 
voltar no tempo no ano de 1500 no desco-
brimento do Brasil. O papel do Orientador 
Pedagógico e o compromisso com a Educa-
ção têm como questão fundamental definir 
o papel do orientador educacional traçando 
o conhecimento sobre essa questão funda-
mental, para que possamos ampliar o fazer 
na escola, com base na história afra brasilei-
ra e indígena, também na formação dos edu-
cadores para nossa atualidade.  Para tanto, 
no primeiro momento foi feita uma pesqui-
sa de campo sobre a história da Orientação 
Educacional no Brasil a fim de compreender 
a tarefa do Orientador Educacional e sua es-
pecificidade. Os professores terão de estar 
conscientes, de que a escola reflete a socie-
dade e a comunidade envolvente. E de certa 
forma, são influenciadas pelo poder de uns 
em relação a outros que se verifica na comu-
nidade envolvente. O professor tem de ana-
lisar a sua população, para perceber de que 
forma isso pode influenciar as dinâmicas de 
sala de aula, para assim poder intervir no 
sentido de abolir as práticas de exclusão e 
de discriminação. No entender de Cardoso 
(2001), o professor deve “compreender o 
aluno, e tudo o que este transporta para a 
sala de aula, deve estar consciente acerca 
das suas opiniões, perspectivas, concepções 
e sentimentos, enquanto cidadão e profes-
sor numa sociedade multicultural”.

Palavras-chave: História; Diversidade; 
Aprendizagem; Escola, Cultura Afro.

INTRODUÇÃO
Tendo em consideração essa multi-

plicidade de diversidade, a tarefa da escola 
é conseguir reconhecer as diferenças, não 
só culturais, mas também a níveis dos dife-
rentes ritmos e estilos de aprendizagem, de 
interesses e capacidades. Com isso, há cres-
cimento e fortalecimento do papel de todas 
na sociedade trabalhando a cultura afro. 

O Brasil, por conter uma grande di-
mensão territorial e uma população nume-
rosa e miscigenada, com grande quantidade 
de descendentes de europeus, africanos, 

asiáticos e índios, apresenta uma vasta di-
versidade cultural no seu povo, deste modo 
o Brasil começando a ser colonizado por Por-
tugal, muito de sua cultura também se es-
tabelecia em nosso país e isso se misturava 
com as tribos indígenas que aqui já estavam. 

As reflexões feministas sobre o corpo 
nas esferas psicológica e social não desejam 
purgar esse discurso; ao contrário, elas par-
ticularmente foram responsáveis por con-
ceber o corpo como foco relevante de tais 
discursos, com importantes implicações te-
óricas e efeitos sociais. 

Mas, sem dúvida, o realinhamento do 
conhecimento do corpo, abre novas perspec-
tivas para os estudos da formação da iden-
tidade da mulher. Para tal, acreditamos que 
é necessário em primeiro lugar lembrar que, 
nossas vidas estão permeadas por essa dis-
cussão multicultural, tendo em vista as pró-
prias características da sociedade moderna 
em que as diferenças não só aumentam 
como se tornam cada vez mais problemáti-
cas. Foram inúmeros desafios enfrentados 
pela Educação pública brasileira no que se 
refere ao seu processo histórico escolariza-
ção e acultura Afro-Brasileira, quais foram 
elas ? O papel do orientador vem crescen-
do e se aprimorando a cada dia, de acor-
do com as necessidades dos dias atuais. O 
mercado de trabalho exige cada vez mais e 
a educação como fim transformador, neces-
sita acompanhar essas mudanças de forma 
permanente. Sendo assim, se faz necessário 
uma formação continuada, que se atualize 
constantemente. Para que o trabalho do O.E 
seja válido, é de suma importância que faça 
parte de sua prática investigação e pesquisa 
constantes, principalmente no âmbito so-
cial-político no qual a escola está situada.

     Uma grande aliada nos dias atuais é 
a internet, que com suas diversas ferramen-
tas pode contribuir de forma positiva se uti-
lizada corretamente como forma alternativa 
de educação e pesquisa. É importante res-
saltar que precisamos estar atentos ao novo 
modelo de seres humanos que encontramos 
hoje no ambiente educacional, sendo impor-
tantes termos como objetivo alcançarmos 
uma formação completa, inerente ao indiví-
duo, ao mesmo tempo em que o mercado de 
trabalho vêm exigindo cada vez mais forma-
ção específica em determinadas áreas, exal-
tando dessa forma o conhecimento. A globa-
lização, fator crucial para desenvolvimento 
de competências, necessita ser entendida 
como um processo emancipador de cultu-
ras, tendo este como lado positivo. Já o lado 
negativo é a diminuição das peculiaridades 
dos povos. A integração se faz tão presente 
e necessária deixando transparecer que vá-
rios aspectos culturais estão desaparecen-
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do, e é justamente essas peculiaridades que 
são necessárias reconhecermos e valorizar-
mos e resgatarmos enquanto educadores.

     A mudança da ética social, em fun-
ção das transformações nas relações huma-
nas ocorridas com o advento da globalização 
e com o progresso tecnológico confronta-se 
com o fato de que a ideologia dominante que 
necessita de indivíduos alienados perante 
sua real situação, para que não percebam a 
intenção do mercado que impõe o trabalho 
em fábricas e a formação de mão de obra 
qualificada, determinando quem avança e 
quem estagna. Diante dessas situações en-
tre outras, o que se deve ensinar aos sujei-
tos na escola? Como orientar o indivíduo a 
desenvolver suas competências?

     Nesse sentido, identificar e se apro-
priar das contribuições que o profissional de 
orientação educacional torna-se cada vez 
mais necessário e fundamental para estimu-
lar uma educação libertadora e transforma-
dora, promulgando a liberdade intelectual, 
sendo imprescindível delimitar a importân-
cia e o papel do orientador educacional, para 
que sua prática contribua de forma positiva 
na formação dos alunos e para que os pro-
fissionais da instituição possam ser guiados 
e apoiados por um profissional competente 
que desempenha sua função da melhor ma-
neira possível.

CONCEITUANDO A LEI
O Brasil, embora haja muitas evidên-

cias a respeito da contribuição social, econô-
mica e cultural que formou o país, a partir da 
presença de vários povos como as diversas 
etnias Indígenas (já presentes) ao longo do 
território, Europeus e Africanos escraviza-
dos, mesmo após cinco séculos, há ainda na 
prática social uma diferenciação na forma 
como essas culturas são tratadas e conse-
quentemente influencia também na forma 
de como os pertencentes a essas culturas 
são percebidos ou invisibilizados, (ainda que 
de forma velada). A lógica eurocêntrica fun-
damenta a ideia de que há uma cultura su-
perior e de que os descendentes dessa cul-
tura são, portanto, seres superiores e assim, 
detentores de todos os conhecimentos, ci-
ências e bens materiais e imateriais que lhes 
sejam alvo de interesse.

Tais relações de poder são presen-
te em todos âmbitos da nossa sociedade e 
dessa forma as escolas Brasileiras não estão 
isentas de tais relações, onde a discrimina-
ção racial é uma das formas mais evidentes 
como consequência da lógica da supremacia 
racial e um dos principais desafios a serem 
encarados, para que de fato possamos falar 
de igualdade de direitos.

A Lei nº 12.288/10 de 20/07/2010, Es-
tatuto da Igualdade Racial, traz o conceito 
de discriminação:

I - discriminação racial ou étnico-ra-
cial: toda distinção, exclusão, restrição ou 
preferência baseada em raça, cor, descen-
dência ou origem nacional ou étnica que 
tenha por objeto anular ou restringir o re-
conhecimento, gozo ou exercício, em igual-
dade de condições, de direitos humanos e 
liberdades fundamentais nos campos políti-
co, econômico, social, cultural ou em qual-
quer outro campo da vida pública ou priva-
da; (BRASIL, 2010, p.1).

A história da educação e da cultura 
Afro no Brasil passou por grandes (períodos) 
educacionais onde esta pesquisa prioriza 
um deles que é a educação de jovens e adul-
tos (EJA) onde trará sua importância e seus 
efeitos na vida do indivíduo que não teve 
condições de terminar os estudos na ida-
de regular, ou seja, a inclusão destes sendo 
posta através do EJA; O Governo Federal ins-
tituiu a Lei nº. 10.639/2003 que torna obri-
gatório o ensino de História da África e da 
Cultura Afro-Brasileira em toda a escola de 
Ensino Fundamental e Médio. Sabemos que 
tais leis não saem do papel e só efetuarão se 
professores e alunos tiverem acesso à for-
mação sobre a temática racial na educação, 
trazendo para as aulas conteúdos referentes 
à história da África e do Brasil africano, fa-
zendo cumprir nosso grande objetivo como 
educadores, que é refletir sobre a discrimi-
nação racial, valorizar a diversidade étnica, 
gerar debates, estimular valores e compor-
tamentos de respeito e solidariedade, sendo 
assim, mostrara o surgimento deste projeto, 
as primeiras formas de educar pessoas adul-
tas.

Terá logo em seguida a criação da 
Educação pública no Brasil que teve inicio 
em 1772 com as reformas pombalinas onde 
o estado achou uma maneira de descentra-
lizar tirando a educação das mãos dos Jesu-
ítas.

Será sublinhada aqui a educação vol-
tada para jovens e adultos passando pelas 
políticas públicas voltadas para alfabetiza-
ção após a queda do regime educacional im-
posta pelos jesuítas em 1972 ate a criação 
do EJA especificamente.

Ainda nesta mesma linha de pensa-
mento Aguado (2000) focaliza igualmente 
esta forma para gerir a diversidade, a “apren-
dizagem cooperativa em equipas heterogê-
neas visto que quando as relações com as 
colegas se produzam adequadamente, pro-
porcionam o principal contexto para adqui-
rir as competências sociais mais sofisticados 
para enfrentar os elevados níveis de incerte-
za” Nós também propomos que para traba-
lhar com a turma toda sem fazer nenhuma 
exclusão, devem propor atividades abertas, 
diversificadas, isto é, atividades que pos-
sam ser abordadas por diferentes níveis de 
compreensão e de desempenho dos alunos, 
e em que não se destaquem os que sabem 
mais ou os que sabem menos, pois tudo o 
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que essas atividades propõem pode ser dis-
posto, segundo as possibilidades e interes-
ses dos alunos que optaram por desenvol-
vê-las. Entendemos que esta estratégia leva 
os alunos a aprender a cooperar, negociar e 
a questionar face aos problemas dos outros, 
e sobretudo ter um maior conhecimento do 
outro. 

O CALENDÁRIO ESCOLAR
Nestes tempos de crescentes amea-

ças de retrocessos e do obscurantismo, so-
mos obrigados a voltar a defender valores 
civilizatórios e conquistas sociais, que, há 
poucos anos, pareciam inegociáveis e in-
questionáveis na nossa sociedade. Partimos 
de um cenário, desde as eleições presiden-
ciais, em que o debate político tem sido mar-
cado pelo uso massivo de fake news, que 
corrompem o processo democrático e fa-
voreceram a candidatura vitoriosa, no qual 
princípios essências da Constituição Cidadã 
de 1988, como a separação entre estado e 
igreja, a liberdade religiosa e o Estado laico, 
são atropelados constantemente pelo alto 
escalão do governo. O Ensino Religioso nas 
escolas públicas brasileiras tem sido alvo de 
polêmicas e controvérsias de variadas natu-
rezas. É fato que alguns Estados brasileiros 
relegam ao descaso a disciplina de Ensino 
Religioso deixando-a em segundo plano 
quando se trata da questão de currículo e 
de conteúdo, e que outros mantêm ainda o 
modelo confessional. Em decorrência disso, 
alguns grupos e entidades civis organizadas 
se colocam contrários às tradicionais aulas 
de religião em que se reproduz o modelo 
catequético. Estas entidades reivindicam o 
princípio de um Estado laico, em que religião 
não deve interferir nos conteúdos ou méto-
dos do processo de ensino e aprendizagem 
das escolas públicas, e pedem a retirada da 
disciplina de Ensino Religioso do currículo 
escolar.

Acompanhando os desafios enfrenta-
dos pela educação pública que se preocupa 
com o Ensino Religioso de qualidade, a ques-
tão que nós colocamos é se o fenômeno re-
ligioso pertencente à vida deve, portanto, 
participar da formação básica do cidadão. 
De que forma ele deve ser trabalhado e es-
tudado em sala de aula? Ou ainda, como 
conceber num Estado laico uma disciplina 
escolar de Ensino Religioso?

Para compreender até que ponto as 
ferramentas digitais podem ajudar no pro-
cesso de alfabetização é necessário saber 
que a informática contribui no contexto 
educacional, enquanto ferramenta que pos-
sibilita o conhecimento no processo de alfa-
betização, pesquisa e desenvolvendo habili-
dades.

Com as informações no cotidiano das 
pessoas, há a preocupação e necessidade 
de aprender as novas tecnologias, o mundo 

moderno exigirá cada vez mais que as pesso-
as saibam lidar com computadores se quise-
rem estar integradas com o mundo em que 
vivem. Por isso a família e a escola tem um 
papel muito importante na vida das crian-
ças e dos jovens, e devem caminhar juntas 
para apoiar o desenvolvimento dos alunos. 
Embora essa afirmação seja quase um con-
senso entre os profissionais da educação, a 
aproximação entre ambos os lados ainda é 
um desafio. Enquanto diretores e professo-
res se queixam da falta de envolvimento da 
família na educação, pais ou responsáveis 
dizem não encontrar espaços de participa-
ção dentro da escola. 

Para a sociedade brasileira pouco im-
porta a crença ou a religião da futura secre-
tária-executiva, desde que a mesma respei-
te a Constituição Federal, o estado laico, a 
diversidade e a liberdade religiosa e não ten-
te impor sua visão de mundo obscurantista 
às nossas escolas. Para isso, a futura núme-
ro 2 do Ministério da Educação terá que agir 
diferente de suas próprias declarações, que 
circulam nas redes sociais, em que aparece 
defendendo a educação "baseada na pala-
vra de Deus". Mas, qual é essa palavra de 
Deus a que a pastora se refere? Seria a bÍblia 
, o corão, a torá, ou alguma outra escritura 
sagrada?

Ao descrever sua experiência educa-
cional como gestora de uma escola no inte-
rior de São Paulo, disse Iolene Lima: "uma 
educação baseada em princípios, ou seja, 
baseada na palavra de Deus. É uma cosmo-
visão cristã ". "O aluno aprende que o autor 
da história é Deus. O realizador da geografia 
é Deus. Deus fez as planícies, fez os relevos, 
fez o clima. O maior matemático foi Deus. 
(...) Os alunos menores de primeiro ano, o 
primeiro contato que eles têm com a mate-
mática é pelo livro de Gênesis. É todo o cur-
rículo escolar organizado sob a ótica das Es-
crituras. Elas não limitam o conhecimento, 
mas é a partir delas que o professor invade 
as áreas do conhecimento e apresenta o co-
nhecimento formal para os alunos. (...) So-
mente em Cristo nós podemos educar bem", 
complementa.

A declaração da pastora evangélica e 
futura secretária-executiva do MEC é válida 
para um ambiente e um contexto de ensino 
da religiosidade cristã, no qual ela diz acredi-
tar, mas não para o ambiente escolar, muito 
menos para as escolas públicas. Quando ex-
trapolado como política de educação, além 
de inconstitucional, a tal educação "baseada 
na palavra de Deus" agride a ciência, o mé-
todo científico e as consciências de milhares 
de alunos e de alunas, adeptas de outras re-
ligiões e, até mesmo, daqueles e daquelas 
que não possuem, e tem esse direito, qual-
quer religiosidade.

No cargo, o bússola da futura secre-
tária-executiva do MEC deve ser o cumpri-
mento do Plano Nacional de Educação, não 
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o obscurantismo e o criacionismo . Além dis-
so, é imperativo que os conteúdos a serem 
ensinados em nossas escolas estejam em 
consonância com Base Nacional Curricular 
Comum, respeitados os princípios da auto-
nomia das redes de ensino e da liberdade de 
exercício do magistério. Não há espaço para 
qualquer tipo de ideologia ou políticas que 
atentem contra esses requisitos.

A futura secretária precisa se lembrar 
de que, no Brasil, a separação oficial entre o 
Estado e a igreja é um fato concreto, ainda 
que tardio, desde a proclamação da repúbli-
ca, em 1890, logo após o fim da escravidão. 
Infelizmente, nos tempos atuais, até mesmo 
esse grande avanço civilizatório, que foi a 
construção de um Estado laico, separado da 
igreja, aparenta estar ameaçado por iniciati-
vas como o movimento Escola Sem Partido, 
que tenta impor uma visão fundamentalista 
e censurar a liberdade de cátedra, de pen-
samento e de expressão no ambiente es-
colar, ou quando figuras do alto escalão do 
governo tentam impor doutrinas teológicas 
em nas nossas escolas ou obrigar crianças 
a entoarem o slogan do governo ao arrepio 
da lei.

Por isso, nos tempos atuais, a luta e a 
mobilização em defesa do direito de todos 
e de todas terem acesso a uma educação 
que assegure o desenvolvimento humano e 
o pleno exercício da cidadania, independen-
te de cor, gênero, raça ou crença religiosa, 
deve ser permanente. E, para a futura secre-
tária, nunca é demais lembrar que o limite 
de sua atuação deve ser as leis e a própria 
Constituição Federal.

FORMAÇÃO DOS DOCENTES
     Algumas considerações sobre 

conceitos de orientação educacional serão 
analisadas baseando-se nos fundamentos e 
argumentação de acordo com Wilma Millan 
Alves Penteado, em sua obra “Fundamen-
tos de Orientação Educacional”. Sabemos 
que as instituições escolares têm assumido 
a responsabilidade de facilitar o desenvolvi-
mento do aluno e capacitá-lo para que atue 
na sociedade, no mercado de trabalho, par-
ticipando ativamente do seu processo de 
desenvolvimento pessoal e social, o que pre-
tende-se nesse trabalho é destacar a real ta-
refa do O.E associando o compromisso des-
te profissional com a Educação à sua prática.

     Um dos objetivos da Educação 
constitui-se na preocupação de como fazer 
para que os sistemas de ensino proporcio-
ne o desenvolvimento integral dos educan-
dos, observando suas peculiaridades, além 
de saber como integrá-los ao convívio social, 
visto que os educandos esperam é que os 
meios de ensino propiciem essa integração 
de forma simples e apropriada desconside-
rando as limitações que permeiam o sistema 
educacional muitas vezes impedindo-o de 
atender à todas demandas.Dessa maneira, 
torna-se necessário que o sistema de ensino 

desenvolva novos recursos e crie novos ser-
viços, que atendam através de especialistas 
à todas essas demandas.

A Orientação integra-se entre esses 
serviços, devendo considerar as necessida-
des básicas do desenvolvimento pessoal-so-
cial não tratadas por outros profissionais na 
escola, por não fazerem parte da sua forma-
ção acadêmica e de suas atribuições profis-
sionais.

     Logo surge a tarefa de se definir 
as  funções do serviço de Orientação que, 
embora tenha os seus objetivos relaciona-
dos aos fins da Educação, não o impede de 
possuir objetivos próprios, ou seja, possuir 
uma identidade particular. Essa identidade 
própria surge do exercício de certas funções 
que lhe são designadas, entre outras ques-
tões que fazem parte do processo educativo.

Nos primórdios do século XX, surge 
a Orientação que constitui nesse momen-
to, uma resposta mais às necessidades so-
ciais do que individuais. As preocupações 
da Orientação centravam-se no encaminha-
mento profissional dos indivíduos frente às 
demandas da Revolução industrial. (PENTE-
ADO, 1976, P.2).

Juntamente com seu colaborador Íta-
lo Bologna, Mange dá início a um serviço 
de orientação profissional a jovens apren-
dizes na Estrada de Ferro Sorocaba, o que 
mais tarde deu origem ao centro ferroviário 
de ensino e seleção profissional (CFESP). O 
principal objetivo do seu processo seletivo 
era o conhecimento e as aptidões funcio-
nais, características de cada indivíduo para 
determinar quais funções os trabalhadores 
desenvolveriam.

     Em 1932, diante do descontenta-
mento com a falta de interesse pela educa-
ção, alguns intelectuais e educadores deram 
vida ao “manifesto dos pioneiros” que exigia 
mais atenção das autoridades em relação ao 
processo educacional. Já em 1934, é inaugu-
rado o primeiro curso de extensão em orien-
tação educacional direcionado a professores 
interessados. Foram tratados de questões 
teóricas e técnicas específicas. Diante desse 
material, esses professores formularam os 
objetivos e os conceitos próprios que poste-
riormente apareceriam nas Leis Orgânicas 
do Ensino, em 1942.

No Brasil, a história da orientação 
educacional fora marcada pelos momentos 
históricos que se seguiam. De um lado a eli-
te buscava o ensino superior, já as classes 
menos favorecidas voltavam-se para o en-
sino técnico e profissionalizante visando o 
mercado de trabalho. Foi um momento de 
indefinição quanto ao papel que do orienta-
dor deveria exercer.

     As leis orgânicas do ensino, decla-
ram a função do orientador educacional, 
como cita Mirian Grinspun:
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A regulamentação da Orientação Edu-
cacional a partir de 1942 está Significativa-
mente ligada à sua origem na área da Orien-
tação Profissional. O Orientador poderia ser 
considerado como “ajustador”, isto é, cabe-
ria a ele ajustar o aluno à escola , à família e 
a sociedade, a partir de parâmetros eleitos 
por essas instituições como sendo os de de-
sempenhos satisfatórios. (GRINSPUN, 2011, 
p. 28-29).

     Em 1942 foram criados o SENAI e 
a Lei Orgânica do Ensino Industrial, fortale-
cendo o campo da orientação profissional, 
que passa a ser legalmente constituída. Em 
1961, com a LDB a orientação ganha posição 
e agora, inclui-se um capítulo específico des-
tacando a orientação nos cursos primário e 
secundário. Cabe destacar que, a orientação 
educacional encontra-se o tempo todo com 
a orientação profissional, por serem, no iní-
cio, basicamente a mesma coisa.

     Fica regulamentada pela Lei n. 
5.564/68 a profissão de orientador, sendo 
sua função desenvolver a personalidade do 
aluno identificando suas aptidões naturais.

     Através do artigo 10 da lei 
n.72.846/71 a orientação educacional passa 
a ter obrigatoriedade no primeiro e segun-
do grau. Seu objetivo era instruir os jovens 
vocacionalmente para a inserção no merca-
do de trabalho direcionando-os para o en-
sino técnico. O orientador apoiava o ensino 
profissionalizante, que através de sua ajuda 
direcionava os jovens às suas escolhas e au-
xiliava nas tomadas de decisões.

     As atribuições do orientador ficam 
determinadas em 1973 através do Decreto 
Lei n. 72.846/73, confirmando-se então o 
atendimento individual e pessoal, sendo es-
tes de caráter psicológico.

     Na década de 80, com o advento 
dos ideais democráticos, surge a necessida-
de de se repensar sobre as atribuições, bem 
como o conceito de educação. Buscava-se 
manter o poder estabelecido por um gover-
no autoritário, sendo a orientação uma fer-
ramenta utilizada por tal governo, buscando 
por novas formas de se educar, uma pausa 
após longos anos de opressão.

     Percebeu-se então na década de 
90 que faltava um lugar dedicado ao estudo 
e à reflexão de tudo o que estivesse relacio-
nado à orientação educacional, que por pos-
suir um caráter novo de profissão, a orienta-
ção educacional ainda contava com poucos 
recursos, houve-se então uma tentativa de 
formação de um sindicato que reunisse to-
dos os profissionais da educação para que 
fossem reivindicados os seus direitos .

     Atualmente, a nova LDB (Lei 
9394/96), não traz a obrigatoriedade da pro-
fissão, havendo uma busca pela integração 
com os outros profissionais da educação, 
apontando o caráter mediador e interdisci-

plinar da orientação educacional.
 Trata-se de desenvolver o indivíduo 

ou de preparar para a vida social? Cumpre 
ensinar o respeito do passado, a compreen-
são do presente, ou a adaptação ao futuro? 
Importa diversificar nacionalmente o conte-
údo das culturas, ou unificá-las a favor dos 
cidadãos da humanidade? Convém exercitar 
a reflexão, ou a atividade, elevar-se ao hu-
manismo, ou ater-se à formação de técni-
cas eficazes, dedicar-se à virtudes do ofício 
dos homens, ou às linguagens e receitas dos 
homens de ofício? Ademais, seja qual for a 
orientação tomada, cumpre entregar inte-
gralmente, à escola, o cuidado de prover 
para a vida, ou satisfazer-se com o pedir-lhe 
dê, aos alunos, o desejo e os meios da edu-
cação permanente?” 

     Em sua obra intitulada “Supervi-
são e Orientação Educacional” destaca-se o 
papel da escola frente às mudanças que es-
tamos enfrentando. Cabe à escola dos dias 
atuais formarem cidadãos críticos e reflexi-
vos porque vivemos em uma sociedade tec-
nológica e avançada, na qual os indivíduos 
tendem a adequar-se nos padrões exigidos, 
visto que, a probabilidade de sucesso e fra-
casso está atrelada à apropriação ou à falta 
do conhecimento.

Tendo dito isso, é imprescindível que 
se faça uma discussão sobre a importância 
da escola na formação dos cidadãos, bem 
como a importância de entender os desafios 
atuais que está enfrentando. Essa institui-
ção pode transformar a vida de seu público, 
portando fazendo-se necessário que haja o 
comprometimento dos educadores.

Diante do mundo atual, fica um pa-
radigma na cabeça de todos os professores, 
um pensamento de que nova tecnologia 
atrapalha ou estimula a alfabetização. Mas 
na verdade absolutamente a tecnologia ja-
mais atrapalha, ela articula e Cria meios com 
informações de diferentes tipos, construin-
do critérios para definir toda massa de in-
formações.

Aprofundando no assunto de tecnolo-
gia na educação, pode-se perceber que há 
uma enorme importância em serem pensa-
das na visão de qual projeto essas tecnolo-
gias podem ser usadas, como se incorpora a 
tecnologia no currículo escolar. Pois se per-
cebe que o entendimento e a apropriação 
que a escola pode fazer com toda tecnologia 
é ferramenta importante para o plano peda-
gógico. 

O jovem tem domínio muito fácil com 
toda tecnologia e a escola pode criar proje-
tos e fazer esforço de se apropriar dessas 
ferramentas para ter uma alfabetização de 
qualidade, a formação dos gestores e todo 
o trabalho colaborativo deve andar na mes-
ma visão, pois a educação hoje é inclusiva 
e promove o ensino aprendizagem ao longo 
da vida 
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No mundo atual não podemos usar 
conteúdos sem a mediação que ele usa no 
dia a dia, o professor deve trazer tudo o que 
o aluno usa para seu processo de alfabetiza-
ção, a escola pode ser repensada daqui pra 
frente em como ter contatos através de re-
des, de maneira mais flexível com a facilita-
dora de processos de reflexão que é a inter-
net, tendo pensamentos críticos e gerando 
com isso um espírito crítico, sendo analisa-
do o que se pode ser observado. 

A prática de tecnologia deve ser in-
tegrada de forma com que o aluno veja o 
recurso, para que usa e para que sirva inte-
grando tudo isso em seu cotidiano escolar, 
inovando e sendo motivado apontando que 
o resultado de toda prática pedagógica irá 
absorver apoios criativos.

Destacando os desafios no qual o 
professor enfrenta diante da inclusão digital 
destaca que a alfabetização não é simples-
mente um produto escolar, mas sim um re-
sultado do esforço de diversas partes interli-
gadas ou um objeto cultural.

A informática é uma ferramenta es-
pecial, trata-se de um objeto de cultura cuja 
função não se acha preestabelecida e limi-
tada, devendo ser visto como um aliado que 
propicia um ambiente onde o aprender tor-
na-se algo divertido, e progressivo, inserido 
em sala de aula, o computador deve servir 
como uma ferramenta inovadora através de 
seu uso pedagógico, apontado como um fa-
tor que pode efetivamente contribuir para 
um avanço qualitativo no processo ensino-
-aprendizagem.

A Informática Educativa se caracteri-
za pelo uso da informática como suporte ao 
professor, como um instrumento a mais em 
sua sala de aula, no qual o professor possa 
utilizar esses recursos colocados a sua dis-
posição. Nesse nível, o computador é ex-
plorado pelo professor especialista em sua 
potencialidade e capacidade, tornando pos-
sível simular, praticar ou vivenciar situações, 
podendo até sugerir conjecturas abstratas, 
fundamentais a compreensão de um conhe-
cimento ou modelo de conhecimento que se 
está construindo (BORGES, 1999. 136).

Borges (1996) relata que a educação 
escolar, cada vez está mais atualizada e so-
lucionando problemas de forma indepen-
dente. Já os professores são os responsáveis 
em resgatar o uso adequado destas ferra-
mentas. Falando sobre a temática tecnolo-
gia e educação, se faz necessário ressaltar 
que dentro da perspectiva dos últimos anos 
o próprio governo federal vem criando pro-
gramas para o uso das tecnologias em sala 
de aula, assim elas podem ser utilizadas de 
maneira ampla em sala de aula, mesmo sen-
do somente 85% das escolas que tem o aces-
so em programa banda larga.

Além de oferecer os programas técni-
cos tem que se pensar também na formação 

de professores para usar toda essa tecnolo-
gia de maneira eficaz. A educação vem dado 
passos importantes em relação ao avanço 
tecnológico, pois se faz necessário da ferra-
menta pedagógica e faz parte da discussão 
nos últimos tempos em relação ao uso desa-
fiador da tecnologia dentro da sala de aula .

Os fatos de como os professores 
veem a tecnologia é a diferença, porque está 
formando os nossos educandos ,pois a nova 
geração deve ser preparada para o avanço, 
e o papel da escola é muito importante nes-
te processo de ensino aprendizagem.

Mediação pedagógica se faz com re-
alidade do ensino, discutindo a questão da 
educação, e o papel do professor com ob-
jetivo de trabalhar as novas tecnologias de-
vem ser aplicada de maneira a utilizar toda 
essa ferramenta em prol da educação inves-
tindo em seres críticos e pensantes em sua 
realidade. Na alfabetização ela é usada de 
maneira com que consequentemente viva 
em um novo contexto social.Esse acesso ao 
novo e uma quantidade maior de informa-
ções é usado como recursos pedagógicos na 
aprendizagem, que será plena somente com 
a relação alinhada da tecnologia e a peda-
gogia.

O que mais se tem hoje no sistema 
da sociedade são recursos tecnológicos com 
infraestrutura de qualidade, mas são coisas 
diferentes, pois não se deve ter apenas um 
recurso tecnológico e sim deve ter uma boa 
educação com qualidade sendo que para 
aprender precisa-se de recursos pedagógi-
cos além da tecnologia inovadora.

 Educar para Silva (1997) autores é 
manter a vida em processos permanen-
tes de aprendizado, então se percebe que 
o ensino não está somente relacionado á 
tecnologia em si, mas o que se faz em tor-
no da tecnologia, preparando e integrando 
o ensino e a vida, é uma integração total do 
processo de ensino aprendizagem, não só 
conhecendo, mas ensinando a usar o que 
se aprendeu, não se tratando somente de 
ação, mas também de integração, dando um 
suporte melhor para o aluno, ajudando o 
aluno a prender a aprender, não só concei-
tos, mas também atitudes, para que depois 
sejam ensinados e educados, sem ter uma 
visão distorcida da visão de tecnologia. 

O professor deve usar a ferramenta 
que está a sua frente, usufruir o que esta 
sendo ofertado pela modernidade, mas com 
cuidado de não usar erradamente, a tecno-
logia faz com que o professore pense o que 
ele deseja ofertar na alfabetização assim 
como também faz o aluno pensar o que pre-
cisa aprender tornando seres pensantes.

Comparando os projetos de alfabeti-
zação de 30 anos atrás, vemos como alcan-
çamos avanços interferindo na educação, 
percebemos quantas coisas mudaram no 
mundo e em nosso cotidiano, muitas ideias 
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de personalização estão sendo geradas na 
prática utilizando todas as tecnologias, como 
metodologias de ensino aprendizagem, em 
um mundo que já é misturado de culturas 
e línguas. As plataformas do universo digital 
são ofertadas independentes da questão fi-
nanceira que o aluno pode ter tudo é muito 
mais fácil e acessível.

Entretanto o importante não é só o 
saber é o que fazer com este saber, e a esco-
la tradicional esta muito focada em ensinar 
saberes, mas a tecnologia traz o aprender 
a procurar e a educação esta otimista por-
que está formando seres capazes de pensar 
e agir. O professor deve se atualizar, procu-
rar dominar novas tecnologias, participar de 
novas formas de aprendizagem para inovar, 
tornar ativos, criativos, produzir, interagir 
nessas redes de nova aprendizagem, refletir 
os métodos, compartilhar os saberes, criar 
novas estratégias de ensinar com mais pos-
sibilidades que as tradicionais, motivar, cap-
tar a atenção de quem quer aprender, não 
esperar, e sim fazer a diferença primeira-
mente em si mesmos. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
O Brasil, por conter uma grande di-

mensão territorial e uma população nume-
rosa e miscigenada, com grande quantidade 
de descendentes de europeus, africanos, asi-
áticos e índios, apresenta uma vasta diversi-
dade cultural no seu povo, assim o multicul-
turalismo pode ser visto também como uma 
solução, para os problemas daqueles gru-
pos raciais e étnicos no interior desses paí-
ses. Ressaltamos que é necessário a educa-
ção escolar considerar a diversidade, tendo 
como valor máximo o respeito às diferenças, 
não o elogio à desigualdade. As diferenças 
não são obstáculos para o cumprimento da 
ação educativa, podem e devem, portanto, 
ser fator de formação da cidadania.

 O multiculturalismo se destaca como 
uma das suas preocupações, os estudos so-
bre a multiplicidade de culturas, a plurali-
dade de identidades, as relações de poder 
assimétricas e também veio questionar e de-
safiar práticas silenciadoras de identidades 
culturais, particularmente as questões de 
racismos, machismos, preconceitos e discri-
minações. Ao longo das últimas quatro dé-
cadas, o multiculturalismo como movimen-
to social engajado na defesa da diversidade 
cultural, vem ganhando espaço nas discus-
sões e debates, nas mais diversas perspec-
tivas e vertentes, levando sempre em conta 
que o sentido dessas discussões depende, 
necessariamente, de uma visão global e arti-
culada, capaz de integrar todos os aspectos 
ao mesmo tempo, políticos, econômicos, so-
ciais, culturais e educacionais.

A diversidade da cultura brasileira é 
de tamanha grandeza, mas, dentro do con-
texto de gêneros fica claro perceber as di-

ferenças entre os sexos. No que concerne à 
discussão do papel do sujeito na construção 
da identidade da mulher, devemos ressaltar 
que é por meio da negociação da identidade 
e da diferença que o sujeito deve ser estabe-
lecido. As diferenças econômicas impunham 
desde cedo diferentes formas de tratamen-
to às crianças. No Brasil, desde sua coloniza-
ção essa diferenciação no trato às crianças 
fica evidente nas relações das crianças com 
o trabalho. Estendia-se somente às crianças 
‘bem-nascidas’ o privilégio do distanciamen-
to do trabalho. Entre as crianças cativas o 
trabalho era uma prática comum. 
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